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ATA DE REGTSTRO OE PREçOS Ns. 046/2024

o MUNTCíP|O DE SANTANA DO MUNDAÚ - AIAGOAS inscrito no CltPJ 12.332.979lOOOl-84, com

sede à Rua Silvestre Péricles, s/n - Cent.o - Santana do Mundaú/AI. neste ato representado pelo Prefeito Municipal,

Sr. AnTHUR DA PURIFICAçÃO FREITAS LOPES, portãdor de CPF ne 082.024.534-88 e Cédula de ldentidade ne

3131253-5 SEDS/ALAL, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, paía

REGISTRO DE PREçOS ne 046/2024, processo administÍativo n.e 2024.0201.CNN3.01, RESOLVE registrar os preços da(s)

empresa{s} indicada(s) e qualificada{s) nesta AIA, de acordo com a classificaçào por ela(s) alcançada(s) e na{s)

quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições pÍevistas no Edital de,icitação ou Aviso da Contratação Direta,

suieitando-se as partes às normas constantes na lei ne 14.133, de 1e de abril de 2021, no Decreto n.! 11.462, de 31

de março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OUAÍO

1.1. A píesente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual AQUlSlçÃo DE MATERIAIS Dt
EXPEDTENTE E DDÁTICO DESÍIIIADOS ÀS SECRETAR|AS MUNTCTPATS DE SA TANA DO MUNDÂÚ/AL, especiÍicado(s)

no edital de LicitaÉo ns @6/2024, que é pane integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham

sido Íegistradot independentêmente de transcrição-

2. DOS PREçO§, ESPECTFICÂçÔES E QUANTrIAI|VOS

2.7. O preço íegistrado, as especificações do ob.leto, as quantidades mínimas e máximas de €ada item,

fornecedor{es) e as dêmais condições ofertadas na{s) proposta{s} sâo as que seSuem:

Fornecedor MASÍER DI5TRIBUIOORÂ DE PRODUTOS tÍDA

CN P,I: 17.238.s58/0001-02

Endereço RODOVIA 423,173. LOIt J PAULISTA B QDL1, HELIOPOLIS, GARANHUNS-PE,

CEP:5-5293460

Telefones l87l9827-M59 /

CPF 527 .?20.904-49

E-mail mast:rdistribuidora5ervicosme@gmail.com

PLANILHA DOS IÍENS:

ITEM oEscRçÃo oo PRoDUÍo UNID QUANÍ
MARCA./ MODELO/

'ABRICANTE

VAIOR

UNlÍÁRIO
VALOR

TOTAL R$

140
TINTAS 6UACHE, 15 ml, matêriâl

plástico, velidâdê mín;fia de 1 ano.
UNID

ALCALEX,/AtCATÊX

ARTIGOS DIÁTICOS

TTDA

0,90 1.899,00

ÍoTAr. R5 1.899,00

1.1. A listagem do cadastro de íeseÍya referente ag preserte registro de p.eços consta como anexo a estâ Ata
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2. óRcÃo(sl GEREÍ{crADof, E pARTr(,pÂ ÍE(s)

2.1. Órgão gerenciador

2.1.1. Prefeitura Municipal de santana do Mundaú/Al.

2.2. São órgãos e entidades públicas participantes do retistro de preços

2.2.1. Gabinete do Píefeito

2.2.2. Secrêtaria Municipal de Administração ê Finanças

2.2.3. Sêcreteria Municipal de Educação, Cu,tura e Oesporto

2.2.4. Secretaria Munlcipal de Saúde

2.2.5. Secretaria Municipal de Assistência Social

2.2.6. SecÍetarie Municipal de Agricultura e Meio Ambiênte

2.2.7. Secretaria Municipal de lnfraestrutura, Obras e UÍbanismo

2.2.8. SecretaÍia Municipal de €sportes

2.2.9. Secretaria Municipal de Transporte.

3. OA ADE§ÃO À ATÂ DE REG§INO DE P EçOS

3.1. Durante a üBência da âta, os órgãos e as entidades da Adminiíreção Pública federal, estaduâ|, distratal e

municipâl que não participaram do procêdimento dê licitação podêrão adeÍir à ata de registro de preços na condição
de não participantes, observados os seguintes requisitos:

3.2.1. aprêsentação de iustiíicativa da vanta8em da adesâo, inclusive em situações de provóvel desabastecimento
ou descontinuidade de serviço público;

3,2.2. dêmonstração dê que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercâdo nâ

forma do an. 23 da Lei ne 14.133. de 2021; e

3,2.3. consultã e aceitação prévias do órgão ou da entidâde terenciâdora e do fornecedor.

3.3. A autorizeção do óÍgão ou entidadê geíencladora apenas sêrá reelizâde após a aceitaÉo da adesão pelo
fornecedor.

3.3.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá reieitar adesões caso elas possam acarÍetar prejuízo à execução
de seus próprios contratos ou à sua capacidade de ge.enciamento.

3,4. Apó5 â autoíização do óBão ou de entidade g€Íenciadorâ, o órgão ou entidade não participante deverá
efetivaÍ a aquisição ou a conÍatação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência dâ ata.

3.5, O prâzo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, podêíá ser prorrogado

excepcionalmenle, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade
gerenciadoÍa, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registÍo de preços.

3.6. O ór8ão ou a entidade poderá aderir a item da ata d€ Íegistro de preços da qual sê.ia Integrante, na qualidade

de não perticipântê, para equeles itens para os quais não tenha quantitetlvo regiíredo, obsÊrvados os requísitos do
item 3.1.

Dos limltês peÍâ .s adesões

3.7. As áquisiçõês ou contratações adicionais não podeÍão exceder, poÍ órgão ou entidade, a cinquenta por cento
dos quentitativos dos itens do instÍumento convocetório íegistrados na atâ de re8istro de preços para o 8eÍênciadoÍ
e paÍa os participantes.

3.8- O quantitetivo decorrente dâs adesões não poderá exceder, na totelidede, ao dobro do quantitativo de cada
item registrado na ata de reSistro de preços para o gerenciadoÍ e 05 participantet independentemente do número
de órtãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de reSistro de preços.
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3.9. Para aquisição emergencial de medicamentos e materiãl de consumo medico-hospitalar por órgãos e

entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a adesão à ata de registro de preços

gêrenciada pelo Ministério dâ Saúde não estará sujeita âo limite previsto no item 3.7.

3.10. A adesão à ata de Íegistro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, distrital e

municipal poderá ser exigida para Íins de transferências voluntárias, não flcando suiêita ao limite de que trata o item
3.7, desde que seia destinada à execução descentíalizâda de programa ou pío.ieto federal e comprovada a

compatibilidade dos preços registrados com os valores pratacados no mercado ná forma do an. 23 da Lei ns 14.133,

de 2021.

Vedação a acrésclmo dê quantitativos

3.11. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nâ ata de registro de preços.

4. VALIDADE, FORMATIZAçIO DAATA DE REGIÍRO DT PREçOS E CADASTRO RESERVA

4.1. A validade da Ata d€ Registro de Preços será de I (um) ano, contado a partií do primeiro dia útil subsequente
à data de divulgaÉo no PNCP, podendo ser prorrogade poa igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde
gue comprovado o preço vantajoso.

4,1.1. O contrato decorrente da ata de re8ístro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento
contratual e observará no momento da contrataçâo e a cada exercÍcio financeiro a disponibilidade de créditos
orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

4.1.2. Na formalização do contreto ou do instrumento substituto deverá havêr a indicação da disponibilidade dos

créditos orçamentários respectivos.

4.2, A contrâtação com os fornêcedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidãde
interessada por intermédio de ínstrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesã, autorização de

compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei ne 14.133, de 2021.

4.2.f. O instrumento contratual de que tratâ o item 4.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro
de prêços.

4.3. Os contratos dêrorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei

ne 14.133, de 2021.

4.4. Após a homologação da li€itação ou da contratação diÍeta, deverão ser observadas as seguintes condições
paÍa formalizeção da ata de registro de preços:

4.4.1, serão Íegistrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatáíio, devendo seÍ observada a possibilidade

de o licitante oferêcer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital ou no aviso de

contratação dir€ta e se obrigar nos limites dela;

4.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:

4.4.2.1. Aceitârem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do ãdjudicatário, obsenada a

classificação da licitâção; e

4.4-2.2. Mantiverem sua proposta original,

4.4.3. Será respeitada, nas contrataçôes, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados na

ata.

4.5. O registÍo a que se refere o item 4.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de resêrva pêÍa o caso de

impossibilídade de atendimento pelo signatário da atã.

4.6. Para fins da ordem dê classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostâs para

o preço do adiudicatário antecederão aquêles que mantiverem sua pÍoposta o.iginal.

4.7. A habilitâção dos licitantes que comporâo o câdâstro de reserva a que se refere o item 4.4,2,2 somente sera

eÍetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantês remanescentet nas seguintes hipótetes:

MÂSIER Àssin dodeíoíma
DISTRISUIDORA DE digitat po. MÁ9IE8
PRODUTOS DIÍRI8UIDO&A DT

LÍDÀ:t 723A558000 PRoDUÍos

102 LmA:t 7238t58o00102



E tado de Àagoas SantanA dO
pREfEtÍuRA MUÍ$ctpAt DE saÍ{TANA Do MUNDAú Mundaú

Rua Silvestre Pérklor, s/n - Cenúo - Santene do Mundaú/AL - CEP S7.8«I-OOO

cNpJ. N.e 12.332.979/(mr-84

4.7.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos
no edital ou no aviso de contrataçáo direta; e

4.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do ÍeSistro de pÍêços nâs hipóteses previstas no
item 8.

4.8. O preço registrado com indicação dos licifántes e forn€cedores será divulgado no PNCP e ficará
disponibilizado durante a vigência da ata de re8istro de preços.

4.9. Após a homologação da licitação ou da contÍatação direta, o licitante mais b€m clâssificado ou o fornecedor,
no caso da contratação direta, seíá convocado para assinar a ata de registro de preçot no pra:o e nas condiçôes
estabelecidos no edital de licitação ou no eviso de contretaÉo direta, sob pena de decair o diÍêito, sem preiuízo das
sançóes previstas na Lei ne 14.133, de 2021.

4.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorÍo8ado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do
licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a

Juíificativa seja aceita p€la Administraçâo.

4.10. A ata de registro d€ píeços será assinada por meio de assinatura digltâl e disponibilizada no Sistema de
Registro de Preços.

4.11. Quando o convocado não assinar a ata de re8istro de preços no prazo e nas condiçôes eíabelecidos no edital
e observado o disposto no item 4.7, observando o item 4.7 e subitens, fica facultado à Administração convocêr os
licitantes remanescêntes do cadâstÍo de ÍeseÍvâ, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas

condições propostas pelo primeiÍo classificado.

4.12. Na hipótesê de nenhum dos licitântês que trata o item 4.4.2.7, aceitâr a contratação nos teÍmos do item
anteÍior, a Administraçâo, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital ou do aviso
de contratação dlÍeta, poderá:

4,12.1. Convocar para negociação os demãis licitantes ou fornecedores remanescentes cuios preços foram
registrâdos sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que
acima do píeço do adiudicatário; ou

4.12.2. Adiudicar e firmar o contrato nas condlçô€s ofertadas pelos licitantes ou Íornecedores remanescentes,

atendida e ordem classificatória, quando frustÍadô a negocieção de melhor condição.

4.13. A existência de píeços registrados implicará compÍomisso de fornecimento nâs condiçõ€s estâbelecidas, mas
nâo obrigará a Adminiíração a contratar, facultada a realização de licitação espêcífica pâra a aquisição pÍetendida,

desde que deüdamentê ,ustificadâ.

5. AITERÂçÃO OU AIUAUZAçÃO DOS pREçOS REG|STnADOS

5,1, Os preços Íegistrados poderão ser alterados ou atuâlirado5 em decorÍência de eventual reduÉo dos preços
píaticados no mercado ou d€ fato que êleve o custo dos bens, das obras ou dos sêrviços Íêgistrados, nas seguintês
situaçôes:

5.1.1. Em caso de força maioÍ, caso fortuito ou Íato do príncipe ou em decorrênciâ de fatos impreüsíveis ou
preüsíveis deconsêquências incalculáveis, que inviabilizem a execuÉo da ata talcomo pactuada, nos termos da alínea

"d" do inciso ll do câput do art. 124 da Lei ne 14.133, de 2021;

5.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a sup€rveniência de
disposiçôes le$is, com compÍovada repercussâo sobre or pÍeços íegistrados;

5,1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no âvíso de contrãtação direta de cláusula de reajustamento ou
repactuação sobre os preços registrddos, nos termos da Lei n9 14.133, de 2021.

5.1.3.1. No caso do Íeôiustamento, deveÍá ser respeitadô a cofltagem da anualÍdadê e o Índice previstos paÍa â

contÍatação;

5.1.3.2. No caso da repactuação, poderá seÍ a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação.

6. NEGOCnçÂO DE PRIçOS REG|§TRAOOS
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6.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, o órgão ou entidade Serenciadora convocará o fornecedor para neSociaÍ a redução do preço

registrado.

5.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o Íornecedor será liberado do
compromisso ássumido quanto ao itêm registÍado, sem aplicação de penalidades ôdministrativas.

6,1.2. Nâ hipótese pÍevista no item anteÍioÍ, o geÍenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na

ordem de classilicação, para verificar se aceitam reduzir seus preço5 aos valores de mercado e não convocará os

licitantes ou foÍnecedores que tiveÍam seu registro cencelado.

6.1.3. Se não obtivêr êxito nas n€tociaçôes, o órgão ou entidade geÍenciadoÍa procederá âo cancelamento da ata
de rêgistro de prêçot adotando a5 medidar cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.

6.1.4. Na hipótese de redução do preço ÍegiÍrado, o gerenciadoÍ comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem
firmado contratos decorrêntes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de
diligenciarem neEociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei n9 14.133, de
2021.

6.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-s€ superior ao preço registrado e o Íornecedor não poder cumprir
âs obÍigãçôês estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alte.ação do preço

registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o
compromisso.

6.2.1. Neste caso, o fornecedor encâminhará, juntamente com o pedido de alteração, a docum€ntação
comprobatóÍia ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em Íelação às condiçôe5
inicialmente pactuadas.

6.2.2. Não hipótese de não comprovação da eristência de fato superveniente que inviabilize o prêço reSistrado, o
pedido seÍá indêfêÍido pelo órgão ou entidade Berenciadora e o Íornecedor deverá cumprir as obÍigações
estabelecidas nâ ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem pre.juizo das sançôes
previstas na Lei ne 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

6.2.1. Na hipótese de cancelemento do registro do fornecedor, nos termos do item ânterior, o Berenciador
convocaÉ os fornecedores do cadastro de reserya, na ordem de classificação, para \rerificar se aceitam manter seus
preços íegistrados, observado o disposto no item 4.7,

6.2.4. Se nâo obtiveí êxito nas negociaçôes, o órgão ou entidade gerenciadoÍa procederá ao cancelamento da ata
de registro de preços, nos te,mos do item 9.4, ê adotârá as medidas cabíveis para a obtenção da contrataÉo mais
vantaioss.

6,2.5. Na hipótesede comprovação da maioração do preço de mercadoque inviabilize o prêço registrado, conforme
previsto no item 6.2 e no item 6.2.1, o órgão ou entidade geÍenciadorâ atuallzará o preço ÍegistÍado, de acordo com
a realidade dos valoÍes pretkados pelo mercado.

6,2.6. O óÍgão ou êntidade gerenciadoÍã comunicará aos órgãos e às entidades quê tiverem Íirmado contratos
decorrentes da ata de Íegistro de preços sobre a efetiya alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade

de alteração contrâtual, observado o disposto no art. 124 da Lei ne 14.133, de 2021.

7. REMAT{EJAMÉT'O DÂ§ qUA'IÍIDADES REG§MADAS Í{A ATA DE NEGISTRO DE PREçOs

7.!. As quantidades previstas paÍa os itens com preços registrados nas atas de regiíÍo de preços poderão ser
remanêjadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os óÍgãos ou as entidades participantes e nâo participântes
do retistro de preços.

7,2. O remanejamento somente poderá ser feito:

7.2.7. De órgão ou entidade partlcipante para órgão ou entidade participante; ou

7.2.2. De óÍgão ou entidâde participante para ór8ão ou entidade não perticipante
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7.3. O órtão ou entidade Serenciadora que tiveí estimado as quantidades que pretende contratar 5erá
considerado pãrticipante para eteito do remaneiamento.

7.4. Na hipótese de remânêjamento de óÍgão ou entidade participante parâ óÍgão ou entidade não participante,
serão observados os limites previíos no art. 32 do Decreto ne 11.462, de 2023.

7.5. Competirá ao órgão ou à entldade gerenciadorâ autorizar o remeneiamento solicitado, com a redução do
quantitativo inicialmente informado pelo órÉão ou pela entidade participante, desde que haia previa anuência do
ôrgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.

7.6. Caso o remaneiamento seie feito entÍe ór8ãos ou entidades dos Estados, do oistrito Federal ou de M unicípios
distintot caberá ao fornecedor beneficiário da ata dê registro de preços, observadas as condiçôes nela estabelecidas,
optaÍ pela a€eitação ou não do Íoínecimênto decoÍrente do remanejamento dos itens.

7.7. Na hipótesê da compra €entralizada, não havendo indicaçâo pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, dos
quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do itêm 7,3, a distribuição das quantidades para

a execução descentralizada sêrá por meio do remenejemento.

8, CAÍ{CETAMÊÍ{TO DO nEG|SÍRO DO UOTA TE VEÍ{CEDOf, E OOS PREçOS REGTSTRADOS

8.1. O Íegistro do fornecedor será cancelado pelo Serenciadot quando o Íornecedor:

8.1.1. Descumprir as condiçôes da âtâ de ÍegistÍo de pÍeços, sem motivo justificado;

8.1.2. Não retiraÍ a notâ de empênho, ou instrumento equivãlente, no prazo estabêlecido pêla Administração sem
justificativâ razoáveli

8.1.3. Não aceitãr manteÍ seu preço registrado, na hipótese pÍevista no anigo 27, § 2a, do Oecreto ne 11.452, de
2023; ou

8.1.4. soÍrer sãnção prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 156 da lei ne 14.133, de 2021.

8.1.4.1. Na hipótese de aplicaçâo de sanção pÍevista nos incisos lll ou lV do câput do art. 156 da tei ne 14.133, de
2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o pÍâro de vigência da ata de registro de preços, poderá

o órgão ou a entidade gerenciadoÍa poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registÍo
de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

8.2. O cancelamento de registros nas hipótêses píevistas no item 9.1 5erá foÍmalizado por despacho do órgão ou
da entidãde gêrenciadoÍa, garântidos os princípios do contraditório e dô ampla defesã.

8.3. Na hipótese de cancelamento do registro do ÍornecedoÍ, o órgão ou a entidade gerenciadorâ poderá
convo€aí os lkitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação,

8.4. O cancelamento dos preços registÍados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de
reglstro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e
justificadas:

8.4.1. Por razão de interess€ público;

8.4.2. A pedido do íornecedoÍ, decorÍente de caso fortuito ou foíça maior; ou

8.4.3. 5ê nâo houwr êxito nas negociaçôes, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou inferioÍ
ao pÍeço registrado, nos termos do anigos 26, § 3e e 27, § 4e, prr6or 6o *creto ns 11.462, de 2023.

9. OAS PEIiIATIDADCS

9.7. O descumprimento da Ata de Registro de Preços enseiará aplicação das penalidades eíabelecidas no edital.

9.1.1. As sânções também se aplicam aos inteBrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, convocados,
oão honrarem o compÍomisso assumido injustificadamente após terem assinado â ata.

9.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado
nesta ata de registro de preço (art. 7a, inc. XlV, do Decreto oe 17.462, de 2023), êxceto nas hipóteses em que o

MA§TER A<li,rldo dê í6rmâ
O§TnISUIDORADE dnlitalporMASIER
PRODUTOS DI§ÍRIBUIOORA DE

LIDA:I 723855800010 PRoD{rTOs

2 LID :1723855&Iü,t02

6



9165
Est.do dG Al.toes Sentana do

PREFEIIURA MUNICIPAT DE SÂÍIÍÍANA DO MUNDAÚ MUNdAú
Ru, Silverlre Pérlclci, s/n - CeÍitro - S.nt.n. do Mundaú/AL- CEP 57.84O.0OO

cNPJ, N.r U332.979/mO1-84

descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidâde participante, caso no qual caberá ao

respectivo órgão panicipante a aplicaçâo da penalldade (art. 8e, inc. lX, do Decreto ne 11.462, de 2023).

9.3. O órgão ou êntidâdê paÍticipante deverá comunicaÍ ao órBão gerenciador qualquer das ocorrências previstas

no item 8.1, dada a necessidade de iníauraÉo de procêdimento para cancelamento do registro do fornecedoÍ.

10. COÍ{DçÕES 6ERÂIS

10.1. As condições gerais de execução do objeto, tai5 como os prazos para entrega e Íecebimento, as obrigaçôes
dâ Àdministração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condiçôes do aiuste, encontram-se definidos no

Termo de ReÍeÍência, ANExO AO EDlTAt.

10.2. No câso de adjudicação por preço global de 8Íupo de itens, só sêrá admitida a contÍatação de pane de itens
do grupo se houveí prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem paÍa o órgâo ou a entidade.
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